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DELE

'

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art° 1° - As farmácias c drogarias localizadas no Município
poderão manter serviços de medição de pressão.
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Gabinete Vereador HANNA GARIB
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Dispõe sobre os serviços de
medição de pressão nas fannádas
e dragarias do Município, e dá
outras providências.

Art° 2° - Poderão realizar estes serviços profissionais de

el
armácia, compreendendo o farmacêutico, o oficial, o técnico e o auxiliar de farmácia,

quando devidamente habilitados.

Art° 3° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo dentro de
90 (noventa) dias, contada da data de sua publicação.

Arr 4° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SEÇÃO DE Ra.V;5ÃO-

0 7 0E2 1995

-DT. 10-

HANNA.GHARIB
Vereador/I
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Gabinete Vereador HANNA GARIB
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reador
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JUSTIFICATIVA.

Cuida-se de medida legislativa autorizando as farmácias e drogarias a medirem
a pressão arterial.

Trata-se de Projeto de Lei de grande alcance social, pois as farmácias e

	

IP	 drogarias são normalmente os pontos de apoio mais próximos que a população encontra para
os primeiros socorros.

As pessoas, notadamente idosos e crianças, que necessitam de fazer o controle
ou medição de pressão, são obrigadas a se deslocarem para clínicas médicas particulares que
cobram por paciente para fazerem medição de pressão, fazendo com que os pacientes,
principalmente os mais pobres, se privem de tal exame. No caso dos pacientes procurarem
Instituições Públicas, na maioria das vezes o paciente esbarra com a falta de recursos ou
então com o tempo exagerado de espera, apesar do paciente muitas vezes estar em crise
aguda.

Estesserviços prestados pelas farmácias e drogarias serão realizados de forma•
mais rápida, mais próxima dos necessitados e, conseqüentemente, mais eficaz.

Ressalta-se que as farmácias e drogarias trabalham dentro de princípios de
higiene e segurança, podendo realinr tais serviços a custo muito mais acessível para os seus
clientes.

Ocorre, ainda, que muitas vezes os próprios médicos e hospitais, após a
consulta ou o atendimento de emergência, dizem para seus pacientes, para os idosos e para

	

Ir	 os pais ou mães das crianças, para continuarem o controle da pressão, nos estabelecimentos
farmacêuticos mais próximos de suas residências.

E as farmácias e drogarias que ficam abertas até altas horas e ainda ficam de
plantão nos feriados e finais de semanas, são os postos avançados, mais próximos da
população, no atendimento aos doentes, muitas vezes idosos e crianças.

Por ser de relevante alcance social para os nossos munícipes, conto com o
apoio de meus nobres pares para a aprovação d esente Projeto de Lei.

11C/PCC NOW- PROLUIIDOC -116/12)95 0936
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre, o assunto, nada consta:

Em 13-12-95
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SEGUE

sob folha

juntado 	  nesta data, documento 	 e papel para informação, rubricado 	

•

NaN

1ga 11; COL 10	 c;;0	 .
Corg,t11. ,a)látso
Etei	 Litt (a4s  7.,Whe

t.

Saia da C :o fniS3Clu d;ãrrà,isvd-	 d	 n ,:iís.!)1f$9	 Ji0fi‘.t

44.t 19.

Ao Nobre Vereador,i-jAj._,LA-r.

sara relatar.

01, reit	 de
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,

Ver..

 da Comissão

Constituição e ustiça



L

1
1
1
1

a‘
DA COMISSO DE CONSTITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 1417/95

e

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Hanna G•arib, que visa autorizar as farmácias e drogarias
do Município de S"ão Paulo a medirem a presso arterial.
Sem embargos dos elevados Prop6sitos da seu autor, a
proposta ¡Vão deve prosperar porque versa sobre matéria
afeta â competência legislativa exclusiva da Uni'ão, nos
termos do art. 22, XVI, da Carta Magna da Repçíblica.
A propositura prevê a realizaç'ão de serviços de medição
de press"ão, através	 dos profissionais de	 farmácia
(farmacêuticos, oficial técnico e auxiliar de farmácia)
quando devidamente habilitados.
Todavia, no âmbito federal existe a Lei n2 5.991, de 17
de dezembro de 1973, que disciplina o controle sanitário
do comércio de drogas, medicamentos, insumos
farmacêuticos e correlatos, cujo art. 18 e fá 22, faculta,
somente, 'as farmácias e drogarias a manterem serviços de
atendimento ao pilblico para aplicaço de injeç ges e
la1:Iorat6rio de análises clínicas.
Ressalte-se que o Conselho Regional de Medicina do Estado
de Sc)'ã Paulo, entende que a determinaço da presso
arterial é um ato médico. Conforme respostas âs consultas
1.706.54/86; 4.306/89 e 13.840/92, assim afirma:

"A determinaço da press7fio 	 arterial, como
aferiço de um sinal vital, constitui parte
integrante do exame físico do paciente, sendo,
portanto, um ato médico. Em se tratando de uma
mediç2io sistemática ou de acompanhamento da
emoluç"ão de pacientes internados	 é também
efetuada por enfermeiros	 e auxiliares
enfermagem, e em unidades automatizadas,zaas, tal
sinal vital é medido por máquinas". 	

de [--

E conclui nos seguintes termos:
'Assim sendo, reafirmamos que a mediç'ão da i

1,- \./1	

press"ão arterial, como parte do exame físico é 1

realizada pelo médico ou sob sua supervis'ão: er / 
ato	 exclusivamente	 médico,	 devendo

1 -I\
/ r4 oaEntendemos ainda que razS'es de saáde coletiva; wo

(campanhas) ou de peculiaridades dos pacientes/ 1
podem justificar a mediç'ão por profissionais dal
saáde ou por parentes desde que sob orientaçaio
e superviso médica" (grifo nosso).

Assim sendo, a apromaç"ão do projeto de lei acarretaria
duas conseqUncias

invaso da competência privativa da Unio para legislar
sobre condiç ges para o exercício de profiss ges, e
- exercício ilegal de atribuiç2ío vinculada àJ*timidade
médica ou sujeita a orientaç'ão e supermis'ão 	 y:ca.
Ante o exposto, somos
PELA ILEGALIDADE

kP1'.
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Sala da Comisso de Constituiço e Justiçak) 	
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DA COMISSn DE comáTuúun
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 1417/95

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Hanna Gharib, que dispe sobre OS serviços de medi.ç'ão de
pr	 arter	 1 nas farmácia s e dr og ar ias ':t ' 	 • '
d e S'ão P a u lo
A propositura tem embasamento nos arts. 13, inciso Iy e
37, "caput", da Lei Orgânica do Município.
Assim, SOMOS	

Ln

PELA LEGALIDADE	 _ •

Entretanto, a fim de adequar a propositu;sa
técnica de elaboraço legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:	 • . 1 •

SUBSTITUTIVO NR	 /96 AO PROJETO DE LEI MR. 1417/95

Dispe sobre os serviços de
jriedi4o	 de	 press"ão

 A .arter ia	 nAS'' armaLlas.	 .	 •
drogarias do Mun,ic~R.yr- e
dá outras promidl'as*..1

1.)

A Câmara Municipal - de no Paulo decreta:
Art. 12 - As farmácias e drogarias localizadas no
Município de S2io Paul \o podero manter serviços de mediç-áo
de press'ão arterial.
Art. 29. Poder.o' ~zar estes serviços OS

profissionais de farmácia, compreendendo . o farmacâutico,
o oficial, o técnico e o auxiliar de farmácia, quando
devidamente habilitados.
Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
IO prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data
de sua publicaç .ão
Art. 49 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr"ão por conta das cl otaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.
Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publição, revogadas as disposiçes em contrário.
Sala da Comiss'ão de Constituiço e justiça

(: •;:,mo'à

cnireno3Li
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Recebido na Comissão d2

Atividade Economica

Em  A (6,,Ç as	 Á-	 h,

MARIA EU TH MACIrADO
Secretérie

;
QuiÁlA	 r.Te,1

"Iktivida,,Jf.T-Q,C4-óneirnieá

US

ORLANDO KOC1 MENDES
AUXILIAI( LEGiSLATIVU

	Ao nobre Vereador	 /'>.1"C'',3L'°
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Wc'á2-ber/I,ez

16 - PAR
16-1275/1996

) DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOMMICA
SOBRE O PROJETO DE LEI H.g. 1.417/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Hanna	 Oharib, permit1r	 que as	 farmácias
localizadas no Município possam	 manter serviços de
mediç'ão de press"ão.	 .	 .

O projeto em tela também estabelece oS ,. referidos
serviços poder"ão ser executados ' 1. por • farmacêuticos,
oficiais, técnicos e auxiliares de farmácia, quando
devidamente habilitados.

Segundo a justificativa, objetiva-se proporcionar 'a
populaç"ão um atendimento mais imediato e mais próximo 'a
sua residência.

Mo	 âmbito	 da	 competência	 desta	 Comisso,
argumentamos que	 cabe	 aos	 médicos,	 e	 n'ão	 aos
farmacêuticos, o diagnóstico, tratamento e, quando for o
caso, receita de medicamentos necessários 'a pronta
recuperaç'ão dos pacientes. N"ão há sentido em permitir que
os farmacêuticos e seus auxiliares » meçam A PreSSo
arterial da populaç'ão, visto que os mesmos . n'ão ..est7ko
capacitados para identificar corretamente as moléstias e
receitar o medicamento e a dosagem mais adequada para
cada caso.

Por outro lado, deve ser lembrado que, como os
farmacêuticos e auxiliares têm interesse na venda de
medicamentos, haveria o risco de mediçes arbitrárias da
press'ão arterial e consequente inflicaç'ão de remédios .para
seu controle, prejudicando .a popUlaço ao invés de
auxiliá-la.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comiss .ão de Atividade Econ6mica, '. Ti A/xMb

9---aL-PRESIDENTE -	 (C.A0-	 c,JD ça--un

RELATOR	 -	 (1-fi---	 N, A

c)13"-'

17 - RELCOM
17-5014/1996



Publicado no MARIO OFICIAL

de  IS  /  oG  /19_̀

página	 colo a 	

conferido:

À Douta Comissão de
Saúde. PromMo Social e Trabalho

Em,  PS  / G /90

MARIA ELIZABETI-KIACIIADO
Secretaria

Recebido na Comisso de

Saude	 A Trabalho

Em	 h,

VEREADOR//"Z-'i...49AO NOBRE

PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

i) /	 g 6	 	 44, 	
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CAMA.RA MUNICIPAL 
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SEGUE,  juzdS mesta data°\

telha u. 1) 1 / 1 - o', I I 0 ib.
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PRORROGAM)

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss7ío de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 0_)0,51q6

Vereadoe-árAftWMartins

Presidente em/exercício da CSPST

•

•
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1417195.

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre
Vereador Hanna Gharib que dispõe sobre os serviços de medição de pressão

e	 nas farmácias e drogarias do Município de São Paulo.

O nobre Vereador justifica sua propositura com base
na facilidade que os munícipes encontrarão em poder ter sua pressão medida
nos estabelecimentos farmacêuticos próximos à sua residência.

No âmbito de competência desta Comissão, o
projeto em tela tem grande relevância social, porém com a adoção de tal
medida estaremos permitindo o exercício da medicina por profissionais sem
habilitação para tal. Haverão ocasiões em que o farmacêutico Medirá a
pressão e paralelamente, medicará o paciente.

Desta forma, o risco de termos a incidência de erros
causados pela falta de habilitação médica, será grande e poderá acarretar um

• prejuízo maior para a população. Também não podemos ignorar os casos dos
pacientes que se auto medicarão com o resultado da medição realizada na
farmácia ou drogaria.

Diante de todo o exposto, é CONTRÁRIO o parecer.

/1 Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em /IA owg6..	 _



ANGELA (30eDIN ANDREONI
SeCret çria

iv nobre Vereador  VIA.,E
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

&

itte
MARIA ANT1	 A ELIX DE PAIVA

Secretária

Recebido na Comissão de

FinanÇaS e Orçamento

Erfl  lotlictb  cie .1.2.!oo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
'sé.:GUE(14, juntacto(s) Ret.a littl locJi.,,tos 1 rubrJ
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Presidente -
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Folha n.' ..10 	do ptoc.—'.---op!uo n ouni

do 09 04—	 u

o. tu lona ;ete _	 '	 p	 - ti et1

r '	 "	 aerp-

Of. Mm. Geral III

PARECER N2 /96 DA COMISSU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 1417/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre , Vereador

Hanna Oarib, visa autorizar as farmácias e drogarias localizadas'

no Município de São Paulo a manter serviços de medição de pressão,

411 
os quais poderiam ser realizados por profissionais de farmácia,

compreendendo o farmacêutico, o oficial, o técnico e o auxiliar de

farmãcia, quando devidamente habilitados.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as des pesas para sua execução correrão por conta de dotaç6es orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de se-

tembro de 1996.

Relatou
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/Papel para informação, rubricado como folha n? 	1 

do processo n • Y 19-	 de19e95" Q 	 / -2- 	 (.)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

•

	

	 .

A.E41N40"9-G . ELMAN

Ass. Tecn. Legislativb - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÂO E INF07;PJÁTICA

SEÇÃO TEWICA DE ARQU,V0

Proc.enc6rrado c,

Arquivo cm	 n . '-'	

410/O Fumm'
REGINA
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VIVIATIR A PO
Aseiszente 1£s-iczco\de Direção 1.	 .	 .

•	 te,	 1., '4.4i

SEGUE 	  	  juntado. e.,./<nesta date, 	  	  documento	 e em,.......-wderrffraçu, rubricado 	

	  n? 	 1112)



Folha fl.',	 1 .2.	 de proc.
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Nir P MuNICIPAT;u; IN I	 .É-13.1viviKké ~.11,4 jf,-.ÔtS. R

Assistente Tecnic?j'd Direção 1

Gabinete Vereador 1-IAIN-NA GARIB

; -r .. .	 •-	 .•= • •	 :	 c.	 , •Li 22

-PEQU'Ll RIMEArrn i 
R 0 S

1-/ á. 3— á.	 5 i 997

.	 4
•

1	 TT

REQUEMO à Douta Mesa, na forma recimental, seja desarquivado

os seguintes Projetos de Lei: OC...9---...:.95.,"00-7-814..:r5, 1259/95,I415. 1562/95 e 0035196, de minha

JUi1 1997JUi1 1997

autoria.
• ey...

•

Sala das SCSSÕCS, em

AN147
-- Ve eador

Líder da ancad do PPB e
Líd r do Governo

2 4 ju:,: 297

1
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ATM - Senhor Assessor Chefe,

Conforme solicitado atraes de RDS 13-1515/97,

envio o presente expediente para volta a tramitação.

DT.9- em 19 de Julho de 1997.

el REGINA	 Fl A PP IOS

Cheleirc 41. 5;ao Ticnica 11
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, 'untado neste iate ""' 11""k r rlcade zeb

filhe e.• f3 O	 41 01 a) O.P

SEGUE, 'untado neste data " I Pi	 r

*hl 1.9.3.1._/ O	 0 1 1 01 e)A

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

rlcade zeb



7ANDELMAN
ec. Legislat. Chefe

ATM

Assessor

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol para inlormacrio, rubricado como folha ni n 	

647 	 do 19 @S- 	 /  (Z. Zp	 Do 
/	 (o) 	 £,X3' 

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0310110f

do procosso rif

SEÇÃO 'TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 01 , '04--.6)*-- 

0( 7,40v1
Arquivado novamente em

Ci 13 	 ° O Func°

	

um.	
. CARV ÁLHO

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258

•••

côo orn


		2011-01-12T01:24:36-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




